
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.889 - SP (2016/0324608-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AMAZONAS PRODUTOS PARA CALÇADOS S/A 
ADVOGADO : EDUARDO HENRIQUE VALENTE E OUTRO(S) - SP185627 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PARCELAMENTO INSTITUÍDO PELA LEI 11.941/2009. ADESÃO 
RECONHECIDA PELO FISCO. PENHORA REALIZADA NA FASE DE 
CONSOLIDAÇÃO DOS DÉBITOS. INSUBSISTÊNCIA.
1. A controvérsia tem por objeto a definição quanto à manutenção da penhora 
realizada nos autos da Execução Fiscal. A recorrente alega que requereu adesão 
ao parcelamento de seus débitos em outubro de 2009 e foi cientificada do 
deferimento em dezembro de 2009, razão pela qual a suspensão da exigibilidade 
do tributo se deu necessariamente (i) na data do requerimento de ingresso, ou, 
alternativamente (ii) na data em que cientificada da adesão ao parcelamento, 
devendo ser desfeita a penhora realizada posteriormente. 
2. Consta no voto condutor do acórdão hostilizado que a recorrente aderiu ao 
parcelamento em 12.12.2009, e que a penhora foi concretizada em 1º.7.2010 (fl. 
290, e-STJ), antes da consolidação dos débitos nele incluídos, razão pela qual o 
ato judicial deveria ser mantido, conforme previsto no art.  11, I, da Lei 
11.941/2009. 
3.  O órgão colegiado da Corte local se reportou à jurisprudência do STJ para 
concluir que a suspensão da exigibilidade dos tributos parcelados tem por termo a 
quo a data de homologação do parcelamento, e não a data em que o sujeito 
passivo formaliza o pedido de adesão a ele, de modo que a pendência quanto à 
consolidação do parcelamento, ao tempo da penhora, não obstava a prática de tal 
ato processual.
4. Como se vê, o Tribunal de origem, indevidamente, equiparou os termos 
"homologação" e "consolidação" do parcelamento, os quais correspondem a 
eventos distintos. A primeira consiste no ato administrativo, expressou ou tácito, 
pelo qual o Fisco dá sua aquiescência ao pedido que lhe foi endereçado (no caso, 
defere a adesão ao parcelamento); a consolidação, por seu turno, diz respeito à 
individualização dos débitos incluídos no parcelamento e de seus respectivos 
montantes (detalhadamente classificados no que diz respeito ao principal, juros 
moratórios, encargos legais, etc.).
5. Estabelecida, no acórdão recorrido, a premissa incontroversa de que a adesão 
ao parcelamento se deu em 12.12.2009, a simples ausência de consolidação dos 
débitos – providência administrativa que incumbia ao Fisco – não possui aptidão 
jurídica para obstar a incidência do art. 151, VI, do CTN. 
6. Em outras palavras, a comunicação do Fisco de que a empresa aderiu ao 
parcelamento em 12.12.2009 implica, na pior das hipóteses, a existência de uma 
homologação tácita do requerimento de ingresso no aludido parcelamento, de 
modo que é impossível manter a exigibilidade de débitos cujo parcelamento já se 
encontrava reconhecido pela Receita Federal. A necessidade de consolidação em 
nada modifica esse quadro jurídico.

Documento: 1573179 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2017 Página  1 de 4



 
 

 

7. Consequentemente, realizada a penhora em 1º.7.2010, isto é, quando já 
admitida a suspensão da exigibilidade dos tributos desde 12.12.2009, constata-se a 
violação do art. 151, VI, do CTN.
8. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de fevereiro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.889 - SP (2016/0324608-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AMAZONAS PRODUTOS PARA CALÇADOS S/A 
ADVOGADO : EDUARDO HENRIQUE VALENTE E OUTRO(S) - SP185627 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República contra acórdão assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO – TRIBUTÁRIO – 
PARCELAMETNO – LEI Nº 11.941/2009 – PENHORA – SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.

A recorrente alega violação do art. 792 do CPC/1973; do art. 127 da Lei 

12.249/2010; do arts. 151, VI, e 155-A do CTN e do art. 5º da Lei 11.941/2009.

Foram apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.889 - SP (2016/0324608-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Inicialmente, verifico que o acórdão hostilizado e o respectivo recurso (interposto em 

30.3.2012 – fl. 298, e-STJ) encontram-se sujeitos ao CPC/1973, razão pela qual as 

condições de admissibilidade são disciplinadas pelo Código de Processo Civil de 1973, 

conforme o Enunciado Administrativo 2, do STJ. 

A controvérsia tem por objeto a definição quanto à manutenção da penhora 

realizada nos autos da Execução Fiscal. A recorrente alega que requereu adesão ao 

parcelamento de seus débitos em outubro de 2009 e foi cientificada do deferimento em 

dezembro de 2009, razão pela qual a suspensão da exigibilidade do tributo se deu 

necessariamente (i) na data do requerimento de ingresso, ou, alternativamente (ii) na data em 

que cientificada da adesão ao parcelamento, devendo ser desfeita a penhora realizada 

posteriormente. 

Consta no voto condutor que a recorrente aderiu ao parcelamento em 

12.12.2009 e que a penhora foi concretizada na Execução Fiscal (previamente ajuizada) em 

1º.7.2010 (fl. 290, e-STJ), antes da consolidação dos débitos nele incluídos, razão pela qual o 

ato judicial deveria permanecer nos autos, conforme previsto no art.  11, I, da Lei 

11.941/2009: 

À fl. 73 destes autos (fl. 373 dos autos originários) a União 
Federal, em 3.11.2010, requereu, perante o magistrado singular, a suspensão do 
presente feito por 180 (cento e oitenta) dias, tendo em vista a adesão do 
executado, ora agravante, ao parcelamento já mencionado, visando a 
consolidação do parcelamento.

In casu, a penhora foi realizada, em 01.07.2010, justamente entre 
o período em que o ora agravante aderiu ao parcelamento (12.12.2009), mas 
ainda estava pendente de consolidação por parte da Receita Federal.

A tese defendida pela recorrente é que a legislação que disciplina o 

parcelamento da Lei 11.941/2009 prevê que a suspensão da exigibilidade dos tributos 
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retroage à data do pedido de ingresso no parcelamento. 

Na verdade, o Tribunal de origem não se pronunciou a esse respeito, por fixar 

uma premissa equivocada na interpretação da legislação federal. Com efeito, o órgão 

colegiado se reportou à jurisprudência do STJ para concluir que a suspensão da exigibilidade 

dos tributos parcelados tem por termo a quo a data de homologação do parcelamento, e não 

a data em que o sujeito passivo formaliza o pedido de adesão a ele, de modo que a pendência 

quanto à consolidação do parcelamento, ao tempo da penhora, não obstava a prática de tal 

ato processual.

Como se vê, a Corte local, de forma desatenta, equiparou os termos 

"homologação" e "consolidação" do parcelamento, os quais correspondem a eventos distintos. 

A primeira consiste no ato administrativo, expresso ou tácito, pelo qual o Fisco dá sua 

aquiescência ao pedido que lhe foi endereçado (no caso, defere a adesão ao parcelamento); a 

consolidação, por seu turno, diz respeito à individualização dos débitos incluídos no 

parcelamento e de seus respectivos montantes (detalhadamente classificados no que diz 

respeito ao principal, juros moratórios, encargos legais, etc.).

Estabelecida, no acórdão recorrido, a premissa incontroversa de que a adesão 

ao parcelamento se deu em 12.12.2009, a simples ausência de consolidação dos débitos – 

providência administrativa que incumbia ao Fisco – não possui aptidão jurídica para obstar a 

incidência do art. 151, VI, do CTN. Em outras palavras, a comunicação do Fisco de que a 

empresa aderiu ao parcelamento em 12.12.2009 implica, na pior das hipóteses, a existência de 

uma homologação tácita do requerimento de ingresso no aludido parcelamento, de modo que é 

impossível manter a exigibilidade de débitos cujo parcelamento já se encontrava reconhecido 

pela Receita Federal. A necessidade de consolidação em nada modifica esse quadro jurídico.

Consequentemente, realizada a penhora em 1º.7.2010, isto é, quando já 

admitida a suspensão da exigibilidade dos tributos, constata-se a violação do art. 151, VI, do 

CTN.

Com essas razões, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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201103000027890

PAUTA: 16/02/2017 JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMAZONAS PRODUTOS PARA CALÇADOS S/A 
ADVOGADO : EDUARDO HENRIQUE VALENTE E OUTRO(S) - SP185627 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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